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Dano moral - Aspecto objetivo - Injusto
sofrimento - N&o ocorréncia - Descaracterizacao
do dano - Comportamento erroneo da parte -
Indenizacéo - Nao cabimento

Ementa: Dano moral. Andlise objetiva do fato. Inexistén-
cia de ato causador de sofrimento moral. Engano ocorri-
do em razdo de errado comportamento da parte.

- O dano moral sé ocorre quando o ato, sob o aspecto
objetivo, é visto como capaz de causar injustamente
sofrimento na parte que néo teve nenhuma participacéo
no que se considerou ofensivo.

APELACAO CIVEL N° 1.0518.07.122509-9/001 -
Comarca de Pogos de Caldas - Apelante: Ivandeli Lopes
- Apelado: Municipio de Pocos de Caldas - Relator: DES.
ERNANE FIDELIS



Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de marco de 2009. - Ernane

Fidélis - Relator.
Notas taquigréficas

DES. ERNANE FIDELIS - A Constituicdo de 1988 foi
expressa, realmente, sobre o dano moral, mas isso ndo
quer dizer que, antes, 0 mesmo ndo existisse nem fosse
indenizavel, sendo de se entender, inclusive pelas
vibrantes obras doutrindrias, como a de Wilson Melo da
Silva e a de Aguiar Dias, que a pretensdo do texto cons-
titucional foi apenas de formalizar legalmente o que 4
era consagrado.

O dano, por outro lado, é situacdo real e concre-
ta. Possivel é que, em determinadas situacdes, as conse-
quéncias sejam apenas de diminuicdo de valores
econémicos, mas ndo se afasta a possibilidade de tam-
bém causar incémodo, dor ou sofrimento a quem o
suporta. Nesse caso, sempre foi possivel o cdmulo da
indenizacdo pelas duas espécies do dano.

A indenizacdo por dano moral que, segundo
Cunha Goncalves, seria o sucedaneo do incémodo sofri-
do, e que Augusto Zenun chama simplesmente de deri-
vativo, tem a finalidade néo de recompor o que, de algu-
ma forma, foi tirado, mas de criar situacdo tal que per-
mita abrandar o incdmodo estado de revolta, ou de dor,
ou de insatisfacdo. Nao hé substituicdo de valores, mas
outros criados, para que se abrande o sentimento nega-
tivo. E, como bem diz o ¢ltimo jurista citado: “Entéo, ao
se condenar o ofensor por danos puramente morais,
implica isto em condend-lo a reparabilidade do necessé-
rio para que se proporcione ao sofredor os recursos, os
meios de retird-lo do estado melancélico a que fora leva-
do” (O dano moral e sua reparacéo, 3. ed. Rio de
Janeiro: Forense, p. 3).

A existéncia do dano moral néo se fundamenta,
exclusivamente, na afirmacdo negativa de quem se diz
sofrer, mas sim no aspecto objetivo do quod plerumque
fit, estabelecendo a proporcionalidade entre o que foi
praticado e o que poderia ter causado sentimento de
desgosto.

Firme, pois, na finalidade de se criar situacdo para-
lela, com o objetivo de abrandar sentimentos de dor por
outra forma de satisfacdo, conclui-se, logicamente, que
a indenizagdo sé é cabivel quando houver razéo de incé-
modo injusto, o que, no caso, néo se revela com a ava-
liacdo do Julgador, sopesando a motivacdo dos fatos,
encarnado na figura do homem médio.

Irretocavel é a decisGo do douto Juiz Antdnio
Pereira Gatto, que realmente rejeitou mais essa tentativa
de fabricacdo de dano moral para efeitos indenizatérios,
sem que a parte tenha considerado, ainda que tenha
havido engano, ser ela a causadora de todo o aconteci-
do, quando ocupou indevidamente imével do Municipio.

Além do mais, é por demais fantasiosa a alegacéo
de que uma simples notificacdo extrajudicial, de palpd-
vel engano, tenha trazido tanto desgosto & apelante,
mesmo porque, ao receber a cientificagéo respectiva, ela
propria deve ter sentido que tudo fora ocasionado pelo
ato ilegal por ela praticado, qual seja a ocupacéo de
imével que ndo era seu.

Sem maiores razdes para confirmacéo do que bem
foi decidido, nego provimento ao recurso, condenando a
apelante nas custas processuais, isenta por estar sob o
pdlio da assisténcia judicidria.

E o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e MAURICIO BARROS.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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